
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 290.901 - SP (2014/0061446-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : JOSÉ LUIZ ZILLI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE CARLOS GENU 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO-CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. ATESTADO DE 
BOM COMPORTAMENTO CARCERÁRIO. DISCRICIONARIEDADE DO 
JUÍZO DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS.  WRIT NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - O juiz detém a discricionariedade de verificar o efetivo cumprimento do 
requisito subjetivo e não está adstrito ao que veiculado no atestado de bom 
comportamento carcerário, sob pena de se tornar mero homologador do que 
manifestado pelo diretor do estabelecimento prisional (Precedentes do STF e do STJ).

IV - In casu, o cometimento de falta grave, além das três fugas cometidas pelo 
paciente, são motivos aptos a justificar o indeferimento do benefício, pelo 
descumprimento do requisito subjetivo.

Habeas corpus não conhecido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 

convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de outubro de 2014 (Data do Julgamento).

Ministro Jorge Mussi 

Presidente

Ministro Felix Fischer 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 290.901 - SP (2014/0061446-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Cuida-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso especial, impetrado em favor de JOSÉ CARLOS GENU, em 

face de v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente cumpre pena por vários delitos e 

requereu, junto ao juízo de execução criminal, o benefício do livramento condicional, que foi 

por ele indeferido, pelo não atendimento do requisito subjetivo. Irresignada, a defesa interpôs 

agravo em execução, cuja decisão se deu no sentido de manter o indeferimento do benefício 

pleiteado (fls. 23-24)

Daí o presente writ, no qual sustenta o impetrante o cumprimento dos requisitos 

objetivo (lapso temporal) e subjetivo (bom comportamento carcerário -      fl. 11), razão pela 

qual faria jus ao livramento condicional.

A liminar foi indeferida às fls. 30-31.

As informações foram prestadas pela autoridade tida como coatora às  fls. 

38-64.

O Ministério Público Federal se manifestou, às fls. 69-71, pelo não 

conhecimento do habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 290.901 - SP (2014/0061446-2)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO-CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO 
SUBJETIVO. ATESTADO DE BOM 
COMPORTAMENTO CARCERÁRIO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES CRIMINAIS.  WRIT NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - O juiz detém a discricionariedade de verificar 
o efetivo cumprimento do requisito subjetivo e não está 
adstrito ao que veiculado no atestado de bom 
comportamento carcerário, sob pena de se tornar mero 
homologador do que manifestado pelo diretor do 

Documento: 1355848 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2014 Página  4 de 4



 
 

 

estabelecimento prisional (Precedentes do STF e do 
STJ).

IV - In casu, o cometimento de falta grave, além 
das três fugas cometidas pelo paciente, são motivos 
aptos a justificar o indeferimento do benefício, pelo 
descumprimento do requisito subjetivo.

Habeas corpus não conhecido.
 

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não 

conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.
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Passo a analisar essa possibilidade.

E ao fazê-lo, verifico que não assiste razão ao impetrante, no que se refere à 

alegada inobservância do cumprimento do requisito subjetivo, o qual estaria, na visão do 

impetrante, estampado no atestado de bom comportamento carcerário (fl. 11). O juiz detém a 

discricionariedade de verificar o efetivo cumprimento do requisito subjetivo e não está adstrito 

ao que veiculado no atestado de bom comportamento carcerário, sob pena de se tornar mero 

homologador do que manifestado pelo diretor do estabelecimento prisional. Nesse sentido, 

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. CONCESSÃO 
DE LIVRAMENTO CONDICIONAL COM ESTEIO APENAS NO 
ATESTADO DE BOM COMPORTAMENTO CARCERÁRIO. EXECUÇÃO 
DA PENA DE 20 (VINTE) ANOS DE RECLUSÃO RESULTANTE DE 
CONDENAÇÕES POR VÁRIOS CRIMES PATRIMONIAIS (FURTOS), 
UM DELES PRATICADO DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA EM 
REGIME ABERTO. AGRAVO EM EXECUÇÃO PROVIDO PARA 
CASSAR O BENEFÍCIO. ACÓRDÃO MANTIDO PELO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DO 
EXAME CRIMINOLÓGICO, NÃO OBSTANTE O SILÊNCIO DA LEI. 
JURISPRUDÊNCIA DO STF. 1. A Lei n. 10.792/03 deu nova redação 
artigo 112 da Lei n. 7.210/84 – LEP -, excluindo a previsão de exame 
criminológico para a obtenção da progressão de regime, livramento 
condicional, indulto e comutação de penas. 2. O silêncio da Lei, a respeito 
da obrigatoriedade do exame criminológico, não inibe o juízo da execução 
do poder determiná-lo, desde que fundamentadamente. Isto porque a 
análise do requisito subjetivo pressupõe a verificação do mérito do 
condenado, que não está adstrito ao “bom comportamento carcerário”, 
como faz parecer a literalidade da lei, sob pena de concretizar-se o 
absurdo de transformar o diretor do presídio no verdadeiro concedente 
do benefício e o juiz em simples homologador, como assentado na 
ementa do Tribunal a quo. Precedentes: HC n. 105.234/RS, Relatora a 
Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ de 21.3.11; HC n. 
106.477/RS, Relator o Ministro Dias Toffoli, Primeira Turma, DJ de 
19.4.11; e HC n. 102.859/SP, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, 
Segunda Turma, DJ de 1º.02.10. 3. In casu, o paciente cumpre pena de 20 
(vinte) anos de reclusão, com previsão de término no ano de 2016, pelo 
cometimento de uma série de crimes patrimoniais (furtos), um deles 
praticado durante o cumprimento da pena em regime aberto, e subverteu 
a ordem e a disciplina no estabelecimento prisional ao cometer faltas 
graves, circunstâncias que recomendam a realização do exame 
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criminológico. 4. Ordem denegada" (HC n. 107666, Primeira Turma, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJede 15/3/2012). 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DO 
REQUISITO SUBJETIVO. PRÁTICA DE FALTA GRAVE. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DA 
PROVA. REAVALIAÇÃO. SEDE IMPRÓPRIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. [...]
2. [...]
3. O acórdão impugnado ratificou a decisão proferida pelo 

Juízo da Vara das Execuções Criminais, a qual indeferiu o pedido de 
livramento condicional, com fulcro na ausência do requisito subjetivo 
para a concessão do benefício pleiteado, em razão do cometimento de 
faltas disciplinares graves por parte do Recorrente.

4. Com efeito, a prática de falta grave durante a execução 
da pena, embora não interrompa o prazo para a obtenção do benefício do 
livramento condicional (requisito objetivo), pode afastar o 
preenchimento do requisito subjetivo.

5. [...]
6. Recurso desprovido" (RHC n. 38.821/SP, Quinta Turma, 

Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 26/3/2014).

In casu, o cometimento de falta grave, além das três fugas cometidas pelo 

paciente, são motivos aptos a justificar o indeferimento do benefício, pelo descumprimento do 

requisito subjetivo.

Em face do exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0061446-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 290.901 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03018702720118260000  20120000265932  3018702720118260000  392081

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSÉ LUIZ ZILLI
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSE CARLOS GENU

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Livramento 
condicional

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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